
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

Andrade, portador da Carteira
004.411.199-13 e a empresa CL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 22/2022,

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

PORECATU E A EMPRESA CLAUDIO PAULO
DOS SANTOS 60956356915.

O MUNICÍPIO DE PORECATU-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

—
CNPJ sobonº 80.542.764/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Fábio Luiz

de Identidade RG n.º 6.605.256-7 SSP/PR e inscrito no CPF n.º
AUDIO PAULO DOS SANTOS 60956356915 pessoa jurídica de

direito privado, estabelecida na Rua Rio de Janeiro, CEP 86.160-000, inscrita no CNPJ sob nº

40.564.297/0001-32, legalmente representado por Claudinei Aparecido Dos Santos, brasileiro, inscrito

no CPF sob o nº 061.290.009-60 e portador do RG nº 10.136.788-6, firmam a presente Ata de Registro

de Preços de prestação de serviços, Pregão Presencial 28/2022 mediante as seguintes cláusulas e

condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO VALOR

1.1. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREÇOS visando futuras contratações

SERVIÇOS DE LAVAGEM INTERNA E EXTERNA dos veículos pertecentes a frota da a

Prefeitura Municipal de Porecatu-PR, conforme abaixo:

ITEM|UNIDADE|QUANTIDADE ESPECIFICAÇÕES Preço|Valor Total
ESTIMADA Unitário

ã 12 MESES
ol Serviço 150 Lavagens Serviço de lavagem interna e R$36,00|R$5.400,00

externa de veículo tipo carro leve
secretaria de Administração.

02 Serviço 100 Lavagens Serviço de lavagem interna e|R$36,00|R$3.600,00
externa de veículo tipo carro leve
secretaria de Educação.

05 Serviço 100 Lavagens Serviço de lavagem interna e|R$36,00 R$ 3.600,00
externa de veículo tipo carro leve
secretaria UOV.

06 Serviço 50 Lavagens Serviço de lavagem interna e|R$139,00|R$ 6.950,00
externa de veículo tipo maquinas
e tratores secretaria UOV.

os Serviço 100 Lavagens Serviço de lavagem interna e R$36,00 |R$3.600,00
externa de veículo tipo carro leve
secretaria de assistência social.

10 Serviço 100 Lavagens Serviço de lavagem interna e R$36,00 |R$3.600,00
externa de veículo tipo carro leve
secretaria do conselho tutelar.

Valor total|R$ 26.750,00

1.2. A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que
dele poderão advir, facultando-se a realização específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado

ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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2.1. O efetivo pagamento será mediante depósito bancário na Conta Corrente nº 26.716-3,
Agência 0441-3 do Banco do Brasil.

2.2.O pagamento efetuado pelo Município não isenta a EMPRESA de suas obrigações e
responsabilidades assumidas.

2.3. O pagamento será efetuado a EMPRESA, após a realização dos serviços e a devida
conferência e aceite pelo Município.

2.4. O pagamento não isentará a EMPRESA da responsabilidade pelo objeto entregue ou
implicará em sua aceitação.

2.5. O pagamento dar-se-á da seguinte forma:
1 - O pagamento será efetuado nos dias 12 dos meses subsequentes à emissão das notas fiscais e das
requisições expedidas para cada lavagem, desde que, sejam entregues até o dia 30 do mês corrente.
2— As notas fiscais deverão ser expedidas para cada Secretaria solicitante.
3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e o pagamento
somente será realizado após a substituição da mesma;
4 - O pagamentoserá realizado mediante depósito em conta corrente em nome da Contratada.
5 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE,o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até
a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento)
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
T=(TX/100)/365
EM =Ix Nx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N=N.º de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso

1 -A EMPRESA deverá expedir Nota Fiscal (NF), em nome do Município de Porecatu-
PR, constando os serviços realizados, com a identificação do instrumento do pacto e do número do
empenho.

II - Após a avaliação e aceite dos serviços realizados, constatado o atendimento de todas as
cláusulas pactuais por responsável pela fiscalização do pacto que dará o aceite na NF, encaminhando-a
ao Setor de Contabilidade para lançamento da liquidação da NF, o qual remeterá, imediatamente, à
Secretaria Municipal da Fazenda que efetuará o pagamento à EMPRESA, em até 05 (cinco) dias úteis
após o recebimento da Nota Fiscal, após análise da documentação pelo Setor de Contabilidade.

2.6. O atraso na entrega da nota fiscal/fatura acarretará o adiamento do prazo de pagamento da
mesma quantidade de dias, não incidindo neste caso, qualquer acréscimo de valores a título de juros,
multa ou correção monetária.

2.7. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de
correção pela EMPRESA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o
problema seja definitivamente regularizado.

ONT
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2.8. O Município reserva-se ao direito de suspender o pagamento se o serviço prestado, estiverem desacordo com as especificações constantes deste instrumento.

2.9. Nos preços constantes da proposta estão embutidos o transporte, impostos, taxas,emolumentos legais, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, que possamvir a gravá-los, sendo de inteira responsabilidade da EMPRESA a quitação destes.

2.10. A emissão do empenho será autorizada pelo titular da pasta à qual pertencer a unidaderequisitante, ou pela autoridade por ele delegada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS EMPENHOS

3.1. A nota de empenho será emitida de acordo com o valor constante na Ata de Registro dePreços ou em seus Aditivos.

3.2. A emissão dos empenhos serão autorizadas pelo titular da pasta à qual pertencer a unidaderequisitante, ou pela autoridade por ele delegada.

3.3. Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deuorigem ao registro de preços, o objeto/serviço, os valores, locais e prazos de entrega.

CLÁUSULA QUARTA - DO CONTROLE, DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOSPREÇOS

4.1. O MUNICÍPIO realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preçospesquisas periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para os itens
objeto da presente Ata.

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daquelespraticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgãogerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

4.3. Se, no decorrer da vigência da Ata, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticadono mercado, por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará a EMPRESApara negociar aredução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

4.3.1. Se a EMPRESA que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercadoserá liberada do compromisso assumido quanto à entrega dos materiais, sem aplicação de penalidade.

4.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a EMPRESA nãopuder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá liberar a EMPRESA do compromissoassumido, caso a comunicação formal ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação dapenalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

CLÁUSULA QUINTA - DO CAN:CELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo devigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do MUNICÍPIO quando:

5.1.1. Pela Administração, quando a EMPRESA:

a) Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
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b) Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar ocontrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou noart. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente decaso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados:

5.2.1. Por razões de interesse público;

5.2.2. A pedido da EMPRESA.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS E GARANTIA

6.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de suaassinatura.

6.2. A garantia dos serviços consiste na prestação, pela EMPRESA,de todas as obrigaçõesestabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).

CLÁUSULA SÉTIMA - PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Os serviços deverão ser executados na sede da EMPRESA,nas condições estabelecidas.
7.2. Os serviços compreenderão: higienização (lavagem automotiva) compreende em lavagemcompleta do veículo, limpeza externa e interna, aspiração e pulverização. 7.2.1. Os serviços de lavagemde veículos deverão abranger a remoção da sujeira interna e externa no veículo, da seguinte forma:

a) PARTE EXTERNA: remoção manual de barro, lama, areia, piche proveniente do asfalto edemais resíduos, incluindo a limpeza de todos os seus componentes, como lataria, baú e partes expostasdo chassi (eixos, diferencial e eixo Cardin, no caso de veículos de carga), pneus, rodas, janelas,retrovisores, limpadores de para-brisa dianteiros e traseiros, o interior dos para-lamas e demaisacessórios do veículo; secagem manual ou mediante uso de equipamento; aplicação de silicone nospneus e peças vinílicas, plásticas ou emborrachadas.

b) PARTE INTERNA: aspiração do pó de todo o interior, inclusive dos bancos, do porta-malasou do compartimento de carga, limpeza dos vidros, volante, painel e parte interna das portas; lavagemdos tapetes de borracha e dos cinzeiros removíveis e dos cintos de segurança.

7.3. O tempo de execução dos serviços de lavagem de qualquer dos veículos componentes dafrota não excederá a 2 (duas) horas.

7.4. Os serviços estarão sujeitos à verificação, pela unidade requisitante, da compatibilidade comas especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à quantidade e qualidade,principalmente o Termo de Referência.

7.5. A EMPRESA ficará obrigado a trocar as suas expensas, ou corrigir sua execução,imediatamente da notificação, o serviço que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento nãoimportará sua aceitação.
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7.6. Correrão por conta da EMPRESA todas as despesas relacionadas ao fornecimento,
incluindo, entre outras que possam existir, materiais, despesas com tributos e encargos trabalhistas e
previdenciários.

7.7. Caberá à EMPRESA, refazer, corrigir, repara alterar, às suas expensas, no total ou em parte,no prazo estipulado pelo Município de Porecatu-PR o objeto deste Edital, em que se verificarem vícios,
defeitos, incorreções ou prestados com ineficiência, má aplicabilidade e ausência de zelo e correlatos.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente Ata de Registro de Preçoscorrerão a cargo da Secretaria solicitante — 05.01.041220140.2.008.3390.39.00.00 e/ou seus
Departamentos, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesa constarão nas respectivas notas
de empenho, observadas as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o Art. 62 da Lei 8.666/93 e
alterações.

CLÁUSULA NONA — DAS UNIDADES REQUISITANTES

9.1. O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado pelas Secretaria solicitante,
conforme suas respectivas dotações orçamentárias, informadas por ocasião da expedição das notas de
empenhos:

9.2. Poderão fazer uso da Ata de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura
administrativa do Município de Porecatu.

9.3. Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejaremfazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador
(Secretaria Municipal da Administração), para que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos
preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação e autorização da Secretaria participanteda Ata de Registro de Preços.

9.4. No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades
que não participarem do registro de preços estarão autorizados a fazer uso do mesmo.

9.5. Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá
possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou porentidades municipais.

9.6. Havendo autorização por parte da Secretaria Municipal da Administração e quantitativos
disponíveis, deverá ser encaminhado memorando ao Setor de Contratos para efetuar os trâmites
necessários.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
Constituir-se-ão obrigações da EMPRESA, além das demais previstas neste Contrato e dele

decorrentes:

10.1. Prestar os serviços contratados com elevada qualidade e eficiência;

10.2. A responsabilidade pelos equipamentos utilizados para execução dos serviços é de inteira
responsabilidade da EMPRESA;

10.3. A EMPRESArealizará lavagem nos veículos oficiais, estritamente a aqueles que constem
da ordem de serviço.
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10.4. A EMPRESA deverá executar com zelo e destreza, não eximindo a empresa, de qualquereventual prejuízo a ser causado resultante do procedimento da lavagem do veículo.
10.5. Os serviços deverão ser prestados sempre no local de funcionamento da EMPRESA,quedeverá estar localizada no Município de Porecatu - PR, em dias e horários de seu funcionamento, a serdivulgado junto aos servidores que farão o acompanhamento dos veículos a serem lavados.
10.6. A EMPRESA fornecerá todos os produtos necessários a realização das lavagens dosveículos, sendo de sua responsabilidade e ônus pelo fornecimento e reposição de todos os materiaisduráveis e de consumo necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados.
10.7. É obrigação da EMPRESA o pagamento de: todos os tributos, contribuições fiscais queincidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre o serviço contratado, mão-de-obra, despesasoperacionais e administrativas, contratação de pessoal, supervisão, fiscalização, transporte, taxas,uniformes, crachás, emolumentos, seguros, indenizações, Também é de obrigação da EMPRESA: todasas ferramentas, EPI's (Equipamento de proteção individual) à perfeita execução dos serviços de lavagemdos veículos, incluindo as ferramentas a serem utilizadas.

10.8. A EMPRESA responderá por eventuais danos causados aos veículos, quando resultantesde dolo ou culpa dos seus empregados.

10.9. A EMPRESA é obrigada a assumir inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentesda legislação trabalhista, previdenciária, de acidentes de trabalho e quaisquer outras relativas à prestaçãodos serviços e de seus empregados.

10.10. Além destas obrigações, ainda compete à EMPRESA:

10.10.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, onde já estarão inclusos todos ostributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais e eventuais), leis sociais,administração, lucros e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital;

10.10.2. A prestação de serviços deverá incluir o fornecimento de mão de obra e ferramental paraexecução dos serviços;

10.10.3. A EMPRESAserá responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causadosao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária,devendo ser adotadas, as providências necessárias para o ressarcimento;

10.10.4. Conhecer detalhadamente todas as cláusulas deste Contrato e de seus Anexos;
10.10.5, Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objetodeste Contrato, assumindo a responsabilidade técnica pelos serviços prestados e pelosequipamentos/acessórios disponibilizados;

10.10.6. Cumprir as legislações federal, estadual e municipal pertinentes, e se responsabilizarpelos danos e encargos de qualquer espécie, decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, quepraticar;

10.10.7. Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos osencargos trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e de acidente de trabalho,que forem devidos em decorrência do objeto do instrumento do pacto;
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10.10.8. Manter-se, durante toda a execução do pacto, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.10.9. Reparar, corrigir, remover, reconstituir, ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, o objeto do pacto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

10.11. Deverá a EMPRESA observar ainda O que segue:
10.111. É expressamente proibida à pactuação de servidor pertencente ao quadro de pessoal doMunicípio de Porecatu/PR, ou que nela ocupe cargo de confiança, durante a vigência do pacto;
10.112. É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do pacto, salvo se houverprévia autorização do Município de Porecatu/PR;

10.11.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
11.1. Fiscalizar a execução do pacto legal, efetuando os registros de todas ocorrências edeterminará o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, e ainda, proporaplicações de penalidades e a rescisão do pacto, caso a empresa desobedeça qualquer das cláusulasestabelecidas neste Termo de Referência.

11.2. Pagar a importância correspondente aos produtos entregues, no prazo pactuado.
11.3. Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela EMPRESA.
27.4. Cumprir e exigir o cumprimento do disposto nas cláusulas do pacto podendo aplicar aspenalidades previstas em lei pelo não cumprimento das obrigações contratuais.

11.5. Conferir, vistoriar e aprovar os produtos entregues.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO
12.1 O MUNICÍPIO cefetuará a fiscalização a qualquer instante, solicitando à EMPRESA,sempre que entender conveniente, informações do seu andamento, devendo esta prestar osesclarecimentos desejados, bem como comunicar ao MUNICÍPIO quaisquer fatos ou anormalidadesque porventura possam prejudicar o bom cumprimento da contratação.

12.1.1. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a EMPRESAde totalresponsabilidade de executar o fornecimento estabelecido.

12.2. A fiscalização direta do cumprimento do presente instrumento ficará a cargo da SecretariaMunicipal requisitante.

12.3. Por ocasião do recebimento provisório dos serviços, a fiscalização designada realizarávistoria de avaliação da qualidade dos serviços prestados com vistas ao aceite dos serviços ou, se for ocaso, a execução de eventuais correções.

12.4. O recebimento definitivo do objeto desta licitação será efetuado pelo responsável por seuacompanhamento e fiscalização, após verificação da conformidade e qualidade dos serviços.

odio



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

12.5. Caso verifique-se a não conformidade dos serviços prestados, a EMPRESA deverápromoveras correções necessárias no prazo indicado pelas Secretarias Municipal.
12.6. Qualquer irregularidade verificada durante ou após a conclusão dos serviços é deresponsabilidade da EMPRESA, respondendo a mesma por qualquer dano causado ao patrimônio doMunicípio ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13.1. ADVERTÊNCIA

A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:

13.1.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde quenão acarrete prejuízos para a entidade, independentemente da aplicação de multa moratória.

13.1.3. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos a entidade,independentemente da aplicação de multa moratória.

13.2. MULTA

O MUNICÍPIO poderá aplicar à EMPRESA, multa moratória e multa por inexecuçãocontratual:

13.3. MULTA MORATÓRIA

1- A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado no cumprimento do objeto oude prazos estipulados no Edital para os compromissos assumidos.

11 - A multa moratória será de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia corrido de atraso naentrega dos serviços a contar da emissão da Ordem de Serviço, sobre o valor da NOTA DE EMPENHO.

13.4. MULTA POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL

1 - A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada no percentual de 10% (dez por cento) aomês, pró-rata-dia, sobre o valor total dos serviços, acrescida de correção monetária e juros de 12 (dozepor cento) ao ano.
UU — O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisão do mesmo por culpa daEMPRESA implicará em multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta,independentemente da penalidade de suspensão.

13.5. SUSPENSÃO

13.5.1. A suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Porecatu/PRdestina-se a punir inadimplente na execução do contrato por fatos graves, cabendo defesa prévia, noprazo de 5 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação, podendo ser aplicada nas seguinteshipóteses pelos seguintes períodos:

13.5.2. Por 6 (seis) meses:

1 - Atraso no cumprimento das obrigações assumidas, que tenham acarretado prejuízo à entidade.

tuna
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11 - Execução insatisfatória do contrato, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência.
13.5.3. Por 1 (um) ano:

I - Na ocorrência de qualquer ato ilícito praticado pelo licitante visando frustrar seus objetivos ouque inviabilize a licitação, resultando na necessidade de promover novo procedimento licitatório.

II - Recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo estabelecido.

13.5.4. Por 2 (dois) anos quando a licitante ou contratada:

1 - Se recusar a fornecer informações suficientes ou fornecê-las inadequadamente;
TI - Cometer atos ilícitos que acarretem prejuízo à entidade, ensejando a rescisão do contrato;
IM - Tiver sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal norecolhimento de quaisquer tributos;

IV - Apresentar a entidade qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, paraparticipar da licitação;

V - Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar e contratar com aEntidade;

13.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM AADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
13.6.1. A Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública seráproposta, se anteriormente for constatada uma das seguintes hipóteses:

T- Má-fé, ações maliciosas e premeditadas em prejuízo da entidade;

1I - Evidência de atuação com interesses ESCUSOS;

II — Reincidência de faltas ou aplicação sucessiva de outras penalidades;

13.7. Ocorrendo as situações acima expostas, o Município de Porecatu/PR, poderá aplicar aDeclaração de Inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública,concomitantemente, com a aplicação da penalidade de suspensão de 2 (dois) anos, extinguindo-se apósseu término.

13.8. A Declaração de Inidoneidade implica proibição da contratada de transacionar com aAdministração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, até que sejapromovida a reabilitação perante a Administração.

139. As penalidades previstas nesta Ata poderão ser aplicadas, isoladas ou cumulativamente, semprejuízos de outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO

IN
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14.1. A inexecução total ou parcial do presente instrumento contratual enseja sua rescisão, com
as consequências legais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto
nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações.

14.2 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

14.3. A rescisão no pacto poderá ocorrer pelo:

14.3.1. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

14.3.2. Cumprimento irregular de cláusulas pactuais, especificações.

14,3.3. Lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade
da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados.

14.3.4. Atraso injustificado no início do fornecimento.

14.3.5. Paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.
14.3.6. Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste
edital e no contrato.

14.3.7. Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

14.3.8. Cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do $ 1º do art. 67 da
Lei nº. 8.666/93.

14.3.9. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil.

14.3.10. Dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

14.3.11. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do pacto.

14.3.12. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o MUNICÍPIO e
exaradas no processo administrativo a que se refere o pacto.

14.3.13. Supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no $ 1º do art. 65 da Lei nº. 8.666/93.

14.3.14. Suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações
e mobilizações e outras previstas, assegurado a EMPRESA, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

14.3.15. Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública,

ludinai
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grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura à contratada o direito de optar pela suspensão documprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

14.3.16. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva daexecução do contrato;

14.3.17. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, sem prejuízodas sanções penais cabíveis.

14.4. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimentoadministrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS E DAS DISPOSIÇÕESFINAIS

15.1. Os casos omissos e o que se tornar controvertido em face das presentes cláusulascontratuais, serão resolvidos administrativamente entre as partes, de acordo com a legislação pertinente.

15.2. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas nesteContrato, sobre as previsões inseridas no Edital ou na Proposta da EMPRESA, tendo-se este comoresultado da negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas.

15.3. É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo aEMPRESA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a suafusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seja prejudicada e sejam mantidas
as condições de habilitação.

15.4. A EMPRESAobriga-se a manter, durante toda a execução do contrato em compatibilidadecom as obrigações por ela assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que dele
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de
condições.

16.2, A não utilização do registro de preços será admitida no interesse do Município e nos casosem que as aquisições se revelarem antieconômicas ou naquelas em que se verificarem irregularidades
que possam levar ao cancelamento do registro de preços.

16.3. A ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas noartigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

16.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação daAta de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

16.5. A presente Ata, assim como as eventuais alterações ou aditamentos, terão sua eficáciacondicionada à publicação dos seus extratos e começará a vigorar a partir das respectivas assinaturas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
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